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Comissão de Trabalho inicia segundo semestre 
parlamentar com regulamentação de profissões

A CTASP iniciou os trabalhos do segundo semestre 
de 2015 na última quarta-feira (05) durante Reunião 
Deliberativa Ordinária. A Comissão aprovou os 
Projetos de Lei 5.929/13, 4.481/12, 1.119/15, 3.605/08, 
2.918/11, 3.053/11, 5.307/13, 5.486/13 e 819/15, e o 
Projeto de Lei Complementar 313/14.

A regulamentação de profissões foi assunto 
recorrente na pauta votada pelos Parlamentares. 
Foram regulamentadas as profissões de arqueólogo, 
operador de piscinas, modelo, home office e cientista 
de alimentos.  

Com relação à profissão de modelo, dois projetos 
foram aprovados pela Comissão. O PL 3053/11, de au-
toria do Deputado Aguinaldo Ribeiro, determina que a 
modelo deve ter no mínimo 16 anos de idade e ensino 
fundamental completo para exercer a profissão. Além 
disso, a profissional deverá realizar exames de saúde 
física e mental e comprovar que está com o Índice de 
Massa Corporal (IMC) regular. O PL 819/15 obriga que 
toda agência de modelo mantenha atestado médico 
de saúde de todas as modelos contratadas, devendo 
ser renovado anualmente.

CTASP realiza visitas técnicas a obras paralizadas da Petrobrás
A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público da Câmara dos Deputados tem realizado, desde 
maio, visitas técnicas a obras paralisadas da Petrobras. 

A próxima visita da Comissão será ao Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), no 
município de Itaburaí, no dia 28 de agosto. Os De-
putados realizarão a visita técnica a fim de mensurar o 
impacto das paralizações do Complexo Petroquímico 
na geração de desemprego na região. Posteriormente, 
os parlamentares participarão de mesa redonda com 
a participação de prefeitos de municípios vizinhos, 
dirigentes sindicais, autoridades e representantes da 
sociedade civil. 

De acordo com o presidente da Comissão, Deputado 
Benjamin Maranhão, a Operação Lava-Jato repercutiu 
em muitas obras da Petrobras, que restringiu, nos últi-
mos meses, o pagamento dos aditivos dos contratos 
por suspeita de irregularidades, resultando na demissão 
de milhares de trabalhadores de refinarias e estaleiros. 
Ao apresentar o requerimento à Comissão, o presidente 

observou que sua maior preocupação é que os investi-
mentos em todo país sejam retomados, para que a In-
dústria Naval brasileira não seja prejudicada.

“Diante desses fatos, torna-se clara a importância 
da realização de visitas técnicas dos membros desta 
Comissão às regiões afetadas com o propósito de anal-
isar e mensurar os impactos da deterioração da Petro-
brás nas relações de trabalho, índice de desemprego e 
afins”, declarou o Deputado. 

A Comissão de Trabalho já realizou visitas técnicas 
a Pernambuco, à Bahia e ao Rio Grande do Sul. A últi-
ma visita, ao Polo Naval do Jacuí, em Charqueadas (RS), 
aconteceu no dia 03 de julho. O Polo Naval do Jacuí foi 
lançado em 2013 e a previsão era de que geraria até 
seis mil empregos diretos e indiretos. Sua paralização 
já deixou milhares de trabalhadores desempregados, 
causou endividamento de empresários e comerciantes 
locais, afinal o governo havia oferecido incentivos a em-
presas que se instalassem na região – que se encontram, 
em sua maioria, paradas ou com atividade reduzida. 
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Perfil do Parlamentar
Deputado Benjamin Maranhão

Benjamin Maranhão é formado em Odon-
tologia pela Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB) e está em seu terceiro mandato como 
deputado federal pela Paraíba. É Presidente 
da Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público desde 4 de março de 2015 e 
suplente da Comissão de Esporte. De acordo 
com o deputado, os trablhos na CTASP serão 
pautados pela democracia, pelo diálogo 
aberto com trabalhadores, servidores públicos 
e setor produtivo. 

Em seu primeiro mandato foi relator da 
Comissão Especial da Juventude, que elaborou 
o Plano Nacional de Juventude e deu origem 
ao Estatuto da Juventude. Na legislatura 
seguinte foi presidente da Comissão Especial 
que analisou o Piso Salarial dos Agentes 
Comunitários de Saúde.

Na Câmara dos Deputados, o parlamentar 
defende a realização de uma reforma política 
profunda, bem como a revisão do sistema 
tributário nacional. Benjamin tem seu trabalho 
direcionado para a defesa do trabalhador, 
da juventude e da população mais carente, 
buscando recursos e viabilizando projetos para 
garantir o bem estar e melhoria de vida dos 
brasileiros. 

O parlamentar já foi autor de duas Propostas 
de Emenda à Constituição que foram trans-
formados em Normas Jurídicas: as PEC 413 e 416, 
ambas de 2005. 

PL regulamenta  “salão-parceiro” 
e  “profissional-parceiro”

A CTASP aprovou no dia 01 de julho o PL 5.230/13, 
que regulamenta o “salão-parceiro” e o “profission-
al-parceiro” e dispõe sobre as atividades profissionais 
de Cabeleireiro, Esteticista, Barbeiro, Manicure, Pedi-
cure, Depilador e Maquiador.

De acordo com o Projeto, o salão deverá ser o de-
tentor de todos os bens materiais necessários para 
execução dos serviços anteriormente citados, além 
de centralizar os pagamentos dos serviços prestados, 
repassando parte do valor ao profissional.

O PL estabelece que os tributos devem ser recolhi-
dos pelas duas partes. De qualquer forma, o salão e o 
profissional deverão recolher apenas sobre a parcela 
bruta que efetivamente lhes couber.

Audiência discute acordo de 
leniência com empresas da Lava Jato

A Comissão de Trabalho realizou, no dia 17 de junho, 
audiência pública para discutir a situação dos acordos 
de leniência entre o governo e as empresas envolvi-
das no escândalo de corrupção da Petrobras, inves-
tigado pela Operação Lava Jato, e o impacto desses 
acordos no índice de desemprego no País.

O secretário de políticas públicas de emprego do 
Ministério do Trabalho, Giovanni Correa Queroz, de-
fendeu a realização dos acordos de leniência. Segun-
do ele, com o acordo, as empresas não deixam de ser 
punidas criminalmente, mas são preservados os em-
pregos. “Não podemos deixar que os prejuízos já cau-
sados sejam maiores”, disse.

Já o ministro-chefe da Controladoria-Geral da União 
(CGU), Valdir Simão, afirmou que o órgão não prevê 
a dimensão do impacto econômico e social dos acor-
dos de leniência. “Não é a importância da empresa na 
atividade econômica que vai interferir na decisão de 
fazer ou não o acordo”, destacou. O ministro infor-
mou que a CGU abriu 29 processos de responsabi-
lização de empresas investigadas na Lava Jato, mas 
apenas quatro estão em processo inicial de nego-
ciação para o acordo. O processo é sigiloso e ainda 
está sob avaliação do Tribunal de Contas da União 
(TCU). Simão ressaltou, no entanto, que o acordo não 
exime a empresa da reparação total do dano.

Agenda
21/08 28/08

Mesa Redonda: debater a operação imobiliária que será re-
alizada pelo Tribunal Regional do Trabalho - TRT, 6ª Região, 

cujo aluguel mensal será de R$ 1.950.000,00.

Mesa Redonda: Visita técnica a obra paralisadas da Petrobras 
no Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), no 

município de Itaboraí. 
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